

  

    [image: capa]

  




  




  

    [image: Expediente]

  




  

    [image: Rosto]

  




  




  

    [image: Créditos]

  




  




  

    APRESENTAÇÃO




    Na terra seremos rainhas




    de verídico reinar




    e sendo grandes os nossos reinos




    chegaremos todas ao mar.




    Gabriela Mistral1




    Vivemos a promessa de ser rainhas. Nossos reinos grandes e imperfeitos nem sempre nos conduzem ao mar. Mas, se em nossas lutas somos muitas vezes devoradas pelas tempestades, não nos permitamos parar.




    O momento atual nos traz enorme preocupação com nossa situação de mulher, sobretudo no Brasil. Há uma guerra instalada contra as mulheres, como afirma Rita Segato2, que se acirra com um retrocesso ao conservadorismo e a um discurso moral entranhado não somente no universo privado, reforçando a domesticidade feminina, mas, e sobretudo, nos espaços públicos, onde as institucionalidades vêm sendo reinstituídas a partir de orientações carregadas de preconceitos e santimônias. Instala-se um tempo de “moralismo beato familista” que afronta o feminismo como sói ocorrer no universo patriarcal.




    O patriarcado como sistema mundo instituidor do universo latino-americano recorreu à naturalização de algumas “verdades” (falácias) sociais, como a hegemonia masculina, fragilidade e domesticidade da mulher, a prevalência da propriedade privada, do capital, o gênero e instituiu regras que aniquilam a mulher enquanto sujeito de direitos- proibição da sexualidade feminina, autoridade masculina, deveres domésticos das mulheres3. A trama formada por essas normas sociais nega os espaços políticos das mulheres e com eles seus direitos. Rasgar essa trama, tentar mudar isso, é afrontar as normas estabilizadores do patriarcado. Provoca reação e violência.




    Na perspectiva patriarcal impera a necessidade de destruir a mulher que luta e a ela- transgressora, que rompe a imagem da mulher submissa, subjugada aos autoritarismos misóginos, que extrapola o teto das verdades naturalizadas pelo patriarcado, alçando voos de reconhecimentos, criando novos espaços políticos e reivindicando uma outra cidadania- punição é imposta. Nessa luta, as mulheres sofrem forte opressão.




    A violência contra as mulheres é física, simbólica e acontece no cotidiano das sociedades- na família, na escola, nos muitos ambientes. A “domesticidade” da mulher, forjada no contexto patriarcal e reforçada nas ideias dos governantes atuais tem agravado o cenário. Em nome do Estado brasileiro se tem praticado violências, consolidando um caráter fisiológico de reafirmação do machismo patriarcal.




    A esfera pública se confunde com o domínio masculino e é expressão, por excelência, do patriarcado. Tem caráter universal. A história da esfera pública é antes a história da construção do gênero. São faces de um mesmo processo. E o espaço público é o locus de enunciação do discurso político, que obviamente é misógino. O privado é o espaço subjugado do domínio feminino. É residual ao público, desprovido de politicidade. Assim, nesse esquema binário público-privado se instalam os males sofridos pelas mulheres. Consequentemente, é mister desmontar, reencaminhar esse esquema público privado para retomar o curso da história de forma mais justa nas relações de gênero.




    Nessa luta, diante desse cenário, Rita Segato4 nos propõe como caminho domesticar a política, humanizá-la na chave doméstica, de uma domesticidade repolitizada. Por que o caminho via participação no Estado pelos instrumentos democráticos tradicionais não tem obtido resultados concretos em favor da desestruturação da dominação masculina, pois a arquitetura estatal, que é patriarcal, acaba por impor-se. Devem ser buscadas vias dentro e fora do campo estatal.




    É preciso restituir a plena cidadania às mulheres a partir dos resgates e da igual valorização de todos os espaços da vida feminina. A violência que a mulher sofre nos espaços institucionais e os abusos cotidianos ocorridos dentro de suas casas nos mostram a sociedade e o modelo de democracia em que vivemos.




    A partir dessa compreensão vemos o grande mérito da reflexão trazida por Fernanda Morato da Silva Pereira. Na presente obra, “Cidadania Doméstica: a confluência entre o público e o privado na emancipação da mulher.” a autora patenteou a necessidade de politizar e desconstruir os dualismos dos espaços privados e públicos para desnudar a opressão contra a mulher na sua integralidade, expondo as muitas violências perpetradas contra o feminino. A autora enfatiza a relação fundamental entre a categoria gênero e o esquema binário público-privado como estrutura fundante da opressão feminina, cuja análise é imprescindível para combatê-la e conferir a cidadania e a emancipação da mulher.




    Por meio do levantamento e análise de rica literatura coloca em debate a emancipação feminina. E revela, nesse texto denúncia que se nos apresenta, a violência como um problema social que o Estado e a sociedade (patriarcais) não têm o controle.




    A partir da reconstrução histórica, identifica avanços nos direitos e a contribuição do debate sobre a mulher na construção de uma real democracia. Por outro lado, desmistifica o movimento feminista atual com os aportes críticos das próprias integrantes, o que permite enxergar a sua contribuição para a construção de uma nova realidade social, mais justa para as mulheres. O texto floresce e traz efetiva contribuição para mudar a triste realidade revelada com os testemunhos aportados ao buscar veredas para a cidadania da mulher e a valorização dos espaços que ocupa pelo reconhecimento como sujeitos em plenitude. Dessa maneira contribui efetivamente com os caminhos da cidadania, então fundada em uma cultura igualitária.




    Muito me honrou apresentar essa obra, pela contribuição que traz em si, mas sobretudo pelo delicado convite da autora. Fernanda é feminista coerente, extremamente combativa das causas de todas as mulheres, em todos os espaços. A lição e o encantamento provocados pela estudante e aguerrida menina na lida com as prostitutas, jamais será esquecido por mim. Nossa trajetória acadêmica compartilhada será sempre por mim lembrada.




    É com a certeza de que a leitura desse livro transforma, que o recomendo.




    Ribeirão Preto, inverno de 2020.




    Maria Cristina Vidote Blanco Tárrega
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    Dedico esta obra às mulheres da minha vida.




    À minha querida avó Dirce, falecida há tantos anos,




    mas viva em minhas memórias e em meu coração.




    À minha mãe Lúcia Regina, minha fonte de amor e perseverança.




    À minha irmã Aurora, menina-mulher,




    sensível como uma rosa e forte como uma leoa.




    À minha maior e mais importante obra, minha filha Mariana.




    É por você e para você. Seja livre meu amor!


  




  

    Que nada nos defina, que nada nos sujeite.


  




  

    Que a liberdade seja a nossa própria substância, já que viver é ser livre.




    Simone de Beauvoir


  




  

    1. INTRODUÇÃO




    O interesse pela temática surgiu a partir da atuação na Comissão da Mulher Advogada da OAB de Barretos, que possibilitou conhecer narrativas e vivências de diversas mulheres na cidade de Barretos-SP. Mulheres que lutavam (e lutam) por autonomia, mas que encontram grande dificuldade, em razão das várias faces da violência (física, intelectual, moral, econômica, simbólica, sexual, obstétrica etc.), presente de maneira conjugada ou isoladas.




    O contato com essa realidade, desde 2012, transformou a passividade e conformidade em desejo de pesquisa, para desvendar as causas da subjugação feminina e do comportamento opressor da sociedade com as mulheres, percebendo o avanço das mulheres, mas também uma forte limitação para conquista da emancipação feminina.




    O convívio com essas mulheres, das mais variadas classes sociais, evidenciou que a violência está enraizada nas pessoas, núcleo da sociedade. São nos lares brasileiros e, em decorrência do elo familiar, que ocorre com mais frequência a violência física. Seria a sociedade que cria e reproduz a opressão contra a mulher, naturalizando a misoginia?




    Nasce uma inquietação. Desvendar o porquê a mulher, que em tese tem leis específicas, com diretrizes internacionais de proteção, não consegue exercer com plenitude sua cidadania e alcançar autonomia, experimentando vidas mais vivíveis5.




    A pesquisa foi desenvolvida entre os anos de 2017 e 2019, período em que a violência contra a mulher foi escancarada, estampando diariamente os noticiários brasileiros, mostrando as diversas formas de crimes de ódio, perpetuadas contra as mulheres e que elas são assassinadas e feridas com requintes de crueldade, que tem um rol infinito e é marca registrada dessa violência. Os números da violência crescem e assustam.6 A violência age mitigando o exercício da cidadania pelas mulheres, subjugadas e oprimidas pela sociedade e pelo Estado. 7




    Analisando o contexto jurídico é possível constatar que, não obstante a existência das Leis Maria da Penha e do Feminicídio, voltadas à proteção da mulher e punição do agressor, essas leis punitivistas são incipientes, apesar de serem importantes mecanismos para preservação da vida.




    Assim, a partir da narrativa da própria autora e de seu contato com outras narrativas femininas, a pesquisa pretendeu pautar-se em uma análise estritamente teórica, utilizando o método hipotético-dedutivo. Tem como grande área de análise a mulher, delimitando o tema e seu desenvolvimento no estudo do binarismo público-privado, que define os espaços de atuação dos indivíduos sociais a parte do sexo e do gênero. Assim considerando, a dualidade público-privado estabelece o espaço doméstico para a mulher e o público para o homem.




    A pesquisa busca compreender teórica e cientificamente a definição desses papéis sociais, para apontar mecanismo que quebre este paradigma, promovendo à mulher a emancipação feminina e a concreção da cidadania, através do seu reconhecimento e pertencimento nas esferas pública e privada.




    Em contato com o referencial teórico sobre a temática mulher, através de textos históricos e de notória relevância, escritos por estudiosas e intelectuais, foi possível encontrar uma diversidade de linhas e abordagens, mas todos têm em comum a emancipação feminina.




    Por isso, buscou-se por meio da pesquisa identificar se a violência contra a mulher é um problema social em descontrole no Estado-sociedade e quais as formas para combater a violência, a partir de uma estrutura política e social patriarcalista, que não reconhece culturalmente as especificidades da mulher. Isso porque, em que pese o protagonismo feminino seja crescente na esfera pública e política, as mulheres ainda são sub-representadas.




    A partir do estudo da trajetória histórica, cultural e social do Brasil e do Mundo identificou-se um avanço institucional e normativo para as mulheres, pois foram muitos os direitos positivados. No entanto, a própria necessidade de positivar direitos e de buscar igualdade entre os gêneros ao longo da histórica é fator que revela a relevância da pesquisa. Isto é, pesquisar “mulher” contribui para os rumos da democracia, para a evolução da sociedade e concreção da cidadania e, sobretudo, para a sobrevivência feminina, uma vez que as condições sociais em que mulheres e homens exercem seus direitos são desiguais.




    A titularização tardia da condição de sujeito de direitos pode ter sido fator prejudicial ao exercício da cidadania, autonomia e emancipação da mulher, que reflete até hoje no exercício da igualdade material entre os gêneros. Por isso, analisou-se a categoria de gênero e a dualidade público-privado, como formas de opressão e limitação da mulher, nos espaços público-privado, é indispensável para compreensão e combate à desigualdade de condições e oportunidades entre os gêneros, bem como da ocorrência de violência de gênero.




    A pesquisa buscou responder a problemática da concreção da cidadania, obstaculizada pela violência de gênero e reforçada pela dualidade público-privada, como representação da ideologia da cultura patriarcal que se organiza e se orienta a partir da construção social dos gêneros e das diferenças biológicas entre homens e mulheres.




    Para tanto ela se desenvolveu a partir sistematização do texto, de modo a delimitar o tema e aprofundá-lo teoricamente.




    Partiu do contexto histórico, cultural, social e econômico da mulher, com parâmetro no feminismo, enquanto movimento social mundial, que conquistou a titularização de direitos à mulher, examinando a figura estereotipada e estigmatizada da mulher na sociedade, que perpetua a misoginia, a opressão e dominação masculina praticada pelo Estado e reproduzida pela sociedade.




    O estudo acerca do movimento feminista na atualidade procurou desmistificá-lo como movimento separatista, apontando-o como fator preponderante de desenvolvimento social e de evolução cultural, que contribui com a coletividade. Destacou-se, brevemente, a autocrítica de algumas intelectuais feministas8 sobre sujeição de algumas vertentes do movimento feminista ao sistema capitalista, incompatível com os objetivos da luta. Além disso, examinou-se o feminismo negro, como precursor de diversas pautas e conquistas, para analisar as especificidades femininas, à luz da teoria interseccional.




    A pesquisa não pretendeu ignorar, tampouco, minimizar os avanços alcançados para a mulher enquanto membro de um grupo vulnerável da sociedade, mas, apontar que a titularização de direitos foi tardia o que contribuiu para a reprodução da violência e naturalização de sua prática no Estado-sociedade.




    Por isso, o que é “ser” mulher, em referência à Simone de Beauvoir, foi objeto da pesquisa para abordar as questões de gênero, sexo e sexualidade feminina, compreendendo os papéis de gênero e sua construção na sociedade, bem como a objetificação do corpo feminino, elencando o aparato legislativo nacional e global, de proteção às mulheres e punição aos agressores.




    A cidadania e a dualidade público-privado foram alvos da última sessão da pesquisa, onde foi examinada a evolução do conceito de cidadania como pilar do Estado Democrático de Direito e sua necessária reconstrução conceitual de modo a considerar cidadania mais do que o exercício de direitos, mas também o exercício de deveres fundamentais. O cidadão incluído nas decisões da administração pública.




    Buscou-se teorizar a dualidade público-privado, com vistas à sua confluência, para a emancipação feminina e concreção da cidadania. O estudo dessa dualidade correspondeu aos espaços previamente condicionados aos homens e as mulheres, a partir dos papéis de gênero.




    Examinou-se na pesquisa a divisão de papéis sociais definida pelo gênero. Sendo a mulher do gênero feminino coube a ela o exercício de determinadas tarefas, todas desempenhadas no âmbito doméstico-privado. Isto é, o papel social da mulher se desenvolve no lar, na casa, na família. Em contrapartida, ao homem é destinado o exercício de um papel social que a partir do gênero masculino deve ser desempenhado no ambiente público, fora de casa, na política e na economia.




    Considerando essa dualidade, o texto levantou como premissa a teoria de Roberto DaMatta, desenvolvida na obra “A casa & a rua: espaço, cidadania, mulher e morte no Brasil”, que constatou que em casa pode-se requerer e exercer mais direitos do que na rua, onde se é anônimo, subjugado, subcidadão, à mercê do poder Estatal. A casa e a rua, para ele, são duas realidades desarmônicas, mas que mantidas de modo relacional e não necessariamente dicotômicas.




    Teorizando o núcleo problemático da pesquisa, apontar-se-á as medidas necessárias para reconhecimento da mulher e seu devido pertencimento nos espaços públicos e privados, como sujeito ativo e capaz de exercer sua cidadania e sua capacidade civil plenas.




    Buscou-se examinar mecanismos de mudança social que devem promover a ligação entre o direito e os fins do direito, a partir da narrativa e vivência feminina, ou seja, a mulher ocupando os espaços de representação, de poder e de fala (atuando e falando por si mesmas), para transformar o caráter androcêntrico do direito. Apenas nesse momento, estar-se-á diante do direito como instrumento de transformação social, promovendo autonomia e emancipação à todas as mulheres.




    Para tanto, apontou-se duas máximas, o feminismo como aporte jurídico e a teoria do reconhecimento e da distribuição, de Nancy Fraser, visando políticas públicas que alcancem a justiça social, tendo em vista que a problemática está enraizada na construção cultural, refletida na política e no direito.




    O tema tem relevância mundial, além de ser coerente com a área de concentração do programa de mestrado e com a linha de pesquisa, pois busca a concreção da cidadania pela mulher, nos âmbitos privado e público. Esse encontro é imprescindível para a emancipação da mulher, pois a mulher é vítima da violência no âmbito doméstico, lesionada em todos seus direitos e garantias fundamentais e cerceadas do âmbito público.




    A mulher busca o direito como resposta integral da lei, ela não busca um direito único, específico, mas sim a justiça social. Por isso, é preciso o enfrentamento do binarismo público-privado, emancipando a mulher por meio de políticas de reconhecimento e de redistribuição, para a concreção da cidadania e pertencimento da mulher nos espaços de poder.




    Busca-se com essa pesquisa, contribuir com os rumos da democracia e com a concreção da cidadania, exercida por todos os cidadãos brasileiros, indistintamente, sobretudo, contribuir com a (re)construção de uma cultura igualitária e empática, para que seja possível promover às mulheres liberdade, segurança e vidas vivíveis.




    




    

      

        5. Essa expressão é utilizada por Judith Butler, teórica especializada no campo “problemas de gênero”, que defende, em sua teoria da performatividade de gênero, a liberdade de gênero como liberdade fundamental, a partir da ideia de que as pessoas sofrem quando não podem ou não querem se adequar às expectativas que a sociedade atribui ao seu gênero. Para ela, o sofrimento é gerado pela violência, violando direitos fundamentais à vida, à dignidade e à liberdade, defendendo a criação de possibilidades para que as pessoas tenham “vidas mais vivíveis”.


      




      

        6. CAMARGO, João. Ribeirão Preto tem um caso de violência contra a mulher a cada dois dias. Dados são dos atendimentos feitos pela Patrulha Maria da Penha, que já efetuou 18 prisões de agressores. Disponível em: <https://www.revide.com.br/noticias/comportamento/patrulha-maria-da-penha-registra-um-caso-de-violencia-cada-dois-dias/>. Aceso em 07 fev. 2019; Vizinho estupra filha por 8h e obriga a mãe segurar a vítima durante abuso. Disponível em: https://www.ibahia.com/bahia/detalhe/noticia/vizinho-estupra-filha-por-8h-e-obriga-mae-segurar-vitima-durante-abuso/?fbclid=IwAR0h3hzEGmwWwDZYh8mu_j6KhuNARLniEfNbszY8l2ydKQBp13Gl80J4_MY>. Acesso em: 08 mar. 2019; Mulher é morta pelo namorado horas após registrar queixa contra ele. Disponível em: <https://www.ibahia.com/brasil/detalhe/noticia/mulher-e-morta-pelo-namorado-horas-apos-registrar-queixa-contra-ele/>. Acesso em: 11 mar. 2019; Cabeleireira é estrangulada e morta pelo ex-companheiro no Rio. Disponível em: <https://catracalivre.com.br/cidadania/cabeleireira-e-morta-por-estrangulamento-pelo-ex-companheiro/?fbclid=IwAR3UdMyg9oSJU_qdv1Q0Rn4TazxcgcJT2AjcgSS-Lo3TzqH4jdpWvJRKW6s>. Acesso em: 09 mar. 2019; “Eu vi o dia amanhecer apanhando”, diz professora que foi torturada por 12 horas. Disponível em: <https://oglobo.globo.com/rio/eu-vi-dia-amanhecer-apanhando-diz-professora-que-foi-torturada-por-12-horas-23508888?utm_source=Facebook&utm_medium=Social&utm_campaign=OGlobo&fbclid=IwAR1qXdQkJV-5322Kvu3ieeo5cwYy9-x00nRRL0YTKuBEFArOGoecTBWSXYM>. Acesso em: 08 mar. 2019; Jane Cherubim: espancada e largada na estrada, mais uma mulher agredida. Disponível em: < https://www.gazetaonline.com.br/noticias/policia/2019/03/jane-cherubim-espancada-e-largada-na-estrada-mais-uma-mulher-agredida-1014170848.html?fbclid=IwAR0D7SsMWr4KFaeSjcSqo8hUUt8kbPmbleTm90_HalEHBgcbRLHjuDlagXs>. Acesso em: 08 mar. 2019; Universitária de 19 anos é queimada viva por namorado em SP: Segundo familiares, a jovem teria sido abusada sexualmente pelo cunhado enquanto estava inconsciente. Disponível em: <https://exame.abril.com.br/brasil/universitaria-de-19-anos-e-queimada-viva-por-namorado/?fbclid=IwAR3SfxUFntWNxqzXqepLjYyXRUeQjK64bn0kvZj40BtAiU6g06uou3-mSjo>. Acesso em: 07 mar. 2019; Homem joga água fervendo nas partes íntimas de mulher por não aceitar fim de casamento no AC. Disponível em: < https://g1.globo.com/ac/acre/noticia/2019/02/19/homem-joga-agua-fervendo-nas-partes-intimas-de-mulher-por-nao-aceitar-fim-de-casamento-no-ac.ghtml?fbclid=IwAR1mq_QATzi7bV66yVUpVdVZhlzvlCJUC_zHQaRtlL-MrEBz1haeD7w4AYo>. Acesso em: 19 fev. 2019.


      




      

        7. IMP - Instituto Maria da Penha. A cada 02 segundos uma mulher é vítima de violência física ou verbal no Brasil. In: Relógios da violência. Disponível em: <https://www.relogiosdaviolencia.com.br/>. Acesso em 13 mar. 2019.


      




      

        8. Márcia Tiburi e bell hooks são escritoras feministas que realizam uma análise crítica sobre a desenvoltura do movimento feminista, estimulando através de seus escritos a autocrítica feminista.


      


    


  




  

    2. FEMINISMO: UMA LUTA MUNDIAL E HISTÓRICA PELA TITULARIZAÇÃO DE DIREITOS




    Não se trata para a mulher de se afirmar como mulher,




    mas de tornar-se ser humano na sua integridade.




    Simone de Beauvoir




    Este capítulo pretende examinar o contexto em que a mulher foi inserida, considerada e enxergada na sociedade, sendo esta, por sua vez, estruturada a partir de um sistema que, após a Segunda Grande Guerra, pretendia eliminar privilégios, na medida em que concedia direitos, com base na igualdade de seus cidadãos.




    (...) a universalização dos direitos correspondeu a um movimento para a eliminação dos privilégios, onde todos seriam iguais, como cidadãos, na esfera pública e à uma ficção, de que é possível suspender as posições e as características concretas dos indivíduos em sociedades nas quais as esferas pública e privada são organizadas por hierarquias e relações de domínio e opressão.9




    Ocorre que, a sociedade, enquanto um sistema, se organiza por hierarquias e relações de dominação e opressão, legitimando determinado grupo, em detrimento de outros, entre as quais se encontra a mulher. Essas hierarquias, atuantes nas esferas pública e privada, potencializam a posição de vulnerabilidade da mulher em relação aos homens, uma vez limitada a autonomia feminina, perpetuando a violência como prática social.




    Por isso, indispensável percorrer a trajetória da mulher na sociedade e sua luta para pertencê-la como sujeito de direitos. E é nesse sentido que o feminismo é referido como protagonista, pois foi ele, enquanto movimento social mundial, que desafiou os padrões de comportamento, ao conjugar militância pela igualdade de gênero e investigação das causas de reprodução da dominação masculina, que restringe a mulher ao espaço doméstico, ambiente de domínio da sujeição e das hierarquias “naturais”.




    Verificar-se-á esta luta - que ultrapassou séculos - da mulher para conquistar a qualidade de sujeito de direitos, dentro de um sistema estatal norteado pela dominação masculina e pelo sexismo, compreendendo fenômenos do patriarcalismo, machismo10, opressão e capitalismo.




    A luta foi protagonizada pelo movimento feminista, que receberá abordagem abstrata, haja vista sua amplitude, diversidade e complexidade, merecedor de uma pesquisa particular. Almeja-se, ainda, desmistificá-lo como movimento separatista, apontando-o como fator de construção da democracia.




    2.1 CONTEXTOS HISTÓRICO, SOCIOCULTURAL E ECONÔMICO: A DOMINAÇÃO MASCULINA




    A figura feminina é enquadrada na esfera privada, confinada à constituição e manutenção da família e das atividades que viabilizam sua funcionalidade. Naturalizada como um ser de emoções e sentimentos aflorados, a mulher é considerada pela sociedade como fruto da sensibilidade e delicadeza.




    É na história da humanidade que se verifica a atuação do patriarcado11 e da dominação masculina12, como formas de opressão feminina. Para alguns, patriarcalismo e dominação masculina são frutos de uma mesma fonte, o sexismo13. Para Flávia Biroli, a dominação masculina é que exerce, em todos os âmbitos e esferas, a opressão e subjugação aos grupos vulneráveis e de minorias, sendo que ela não se dá de forma exclusiva contra a mulher.




    Pretende-se com o pincelar histórico contextualizar a mulher na sociedade. Simone de Beauvoir, em seu legado intelectual, realizou extensa e robusta pesquisa sobre a mulher, na obra “O Segundo Sexo”, que foi desmembrado em dois volumes. A autora, levantou a tese de que a mulher é o Outro.




    O homem é pensável sem a mulher. Ela não, sem o homem. Ela não é senão o que o homem decida que seja; daí dizer-se o “sexo” para dizer que ela se apresenta diante do macho como um ser sexuado: para ele, a fêmea é sexo, logo ela o é absolutamente. A mulher determina-se e diferencia-se em relação ao homem, e não este em relação a ela; a fêmea é o inessencial perante o essencial. O homem é o Sujeito, o Absoluto; ela é o Outro.14




    Simone de Beauvoir destaca o posicionamento de grandes pensadores acerca da figura feminina.




    Para Aristóteles “a fêmea é fêmea em virtude de certa carência de qualidades” e que, por isso, “devemos considerar o caráter das mulheres como sofrendo de certa deficiência natural”. Para São Tomás de Aquino, a mulher é “o homem incompleto”, o “homem defeituoso”, o “ser ocasional”. Michelet, por sua vez, diz que a humanidade é masculina e que a mulher é definida segundo o homem e não considerada como um ser autônomo e sim como um ser relativo ao homem. Para Santo Agostinho, ela é como um “animal que não é nem firme nem estável”.15




    Poulain de la Barre afirma que desde o século XVII o homem, de qualquer época, exibiu a satisfação que tem de ser o rei da criação, inclusive, alicerçando-se no absoluto e na eternidade da supremacia de terem criado o direito. Ele diz que “os que fizeram e compilaram as leis, por serem homens, favoreceram seu próprio sexo, e os jurisconsultos transformaram as leis em princípios”.16




    Nos primórdios da civilização era o homem que controlava a produção e reprodução da espécie, a mulher sequer tinha o privilégio de se manter viva perante o macho procriador, seria apenas como uma parte no esforço da espécie humana. “A mulher suportava passivamente seu destino biológico”.17




    Segundo Simone de Beauvoir, o homem exerce sua dominação, pois desde a origem dos tempos lança mão de armamentos para derrubar os frutos ou abater os animais. Em contrapartida, as mulheres sempre foram excluídas das expedições guerreiras. Dessa análise ela consegue extrair que, arriscando a vida é que o homem se ergue acima do animal, assim, na humanidade, a superioridade é outorgada não ao sexo que engendra, e sim ao que mata. 18




    Yuval Noah Harari19, em “Sapiens: uma breve história da humanidade”, afirma que a mulher sempre foi uma caçadora-coletora e que, lado a lado com o homem realizava atividades que envolviam força e coragem. Para ele, apenas após a revolução agrícola20, é que a mulher foi submetida ao domínio masculino, exemplifica com o Código de Hamurabi, que estabelecia multas para os casos em que a mulher, em razão do espancamento, abortasse.




    Se um homem superior bater em uma mulher superior e a fizer abortar, deverá pagar 10 siclos de prata pelo feto. Se essa mulher morrer, a filha dele deverá ser morta. Se ele bater em uma escrava e a fizer abortar, deverá pagar 2 siclos de prata. Se essa escrava morrer, ele deverá pagar 20 siclos de prata.21




    Simone de Beauvoir sugere também que nos tempos primitivos houve um verdadeiro reinado das mulheres. Além disso, destaca que a mulher agrícola recebeu historicamente maior prestígio22. No entanto, para ambos, historicamente, a mulher sempre foi alvo de domínio.




    “A mulher que se tornava um fardo, em razão da idade ou de doenças, era sacrificada. Assim como, bebês eram mortas, quando os homens não queriam mais uma menina no bando”23. A Terra, Mãe, Deusa, não era ela para o homem um semelhante, a sociedade sempre foi masculina e as mulheres fazem parte dos bens que os homens possuem e constituem entre eles um instrumento de troca24.




    O conhecimento abstrato que se tem da humanidade e do mundo evidencia o binarismo, pois há uma divisão em duas categorias de indivíduos que se comportam de maneiras diferentes. Os homens representam seres neutros, positivos, objetivos. As mulheres, ao contrário, são consideradas o negativo, o subjetivo e, por isso, elas sofrem limitações.




    Essa divisão dual, que considera a mulher como ser relativo ao homem, ou seja, o Outro, segundo Simone de Beauvoir, nasceu provavelmente de um conflito em que, não se sabe como e nem porquê o homem saiu vitorioso.25




    Consideradas seres subjetivos, naturalizadas como seres de emoção, as mulheres foram excluídas da vida pública (aqui compreendida como todas atividades externas à casa/família). Essa incapacidade para a vida pública foi afirmada e propagada historicamente, a exemplo de Jean Jacques Rousseau26, que defendia uma natureza distinta à mulher, considerando-a como ser irracional, sem a mesma aptidão masculina, pois movida pelas paixões – uma tendência, no limite, perigosa ao bom funcionamento da sociedade.




    “A oposição entre esfera pública, domínio da autonomia e da liberdade civil, e esfera privada, domínio da sujeição e das hierarquias “naturais”, compõe esse quadro”.27 Essa dominação é exercida pelo homem, gerando opressão, comportamento naturalizado, internalizado e reproduzido pela sociedade, desencadeador da misoginia.




    No que se refere à naturalização do comportamento atrelado à mulher, cabe dizer que os conceitos de “natural” e “não natural” não são tirados da biologia, mas da teologia cristã. O sentido teológico de “natural” é “de acordo com as intenções de Deus, que criou a natureza”.28




    À natureza feminina, não é, portanto, uma criação biológica, mas sim religiosa. Sua suposta aptidão inerente para questões que envolvem a emoção, nasce do sexismo e da construção social de gênero, que atuam como norteadores da estrutura institucional, que hoje influenciam diretamente a política, o direito, a economia, a cultura etc. O gênero e a sexualidade feminina serão alvos de tópico próprio.




    Historicamente, a institucionalização do poder masculino correspondeu a fronteiras na definição dos códigos públicos “comuns”, reduzindo o caráter social dos âmbitos nos quais o poder informal das mulheres foi exercido: o doméstico e o sagrado. Trata-se, portanto, de um processo e privatização do mundo doméstico, não da incorporação de fronteiras preexistentes. O poder masculino - e as concepções de justiça que se definem na sua institucionalização - corresponderiam, assim, a um tipo de “progresso” no qual as mulheres representam “o polo negativo, juntamente com a natureza, a emoção e a paixão” (...).29




    A “natureza” feminina comporta obedecer a regras de postura, comportamentos de submissão como requisito para se “tornar” uma mulher “de respeito”, ou seja, que sejam silenciosas, modestas, castas e elegantes. Só assim, a mulher conquistaria um casamento, constituindo dessa forma, a família, entidade fundante da sociedade.




    Discutir família é imprescindível para identificar que a evolução do seu conceito ocorreu, mas a posição da figura feminina nesse núcleo é perpetuada pela dominação masculina. Importante considerá-la como instituição formada com normas, valores e condutas que variam de acordo com contextos específicos, em razão dos arranjos de tempo e espaço.




    Flávia Biroli, ao debater família, opera com duas dimensões: controles e privilégios. Examina “os controles” sobre homens e mulheres, como fatores de limitação de fronteiras, onde se tem de um lado vidas aceitáveis e valorizadas e, de outro, vidas estigmatizadas, alvos de violência simbólica e privações. Os privilégios, por sua vez, traduzem as desigualdades, pois leis e políticas públicas ativam determinadas concepções de família, logo, excluem laços e formas práticas de organização, o que implica acesso desigual à reconhecimento social, direitos e recursos materiais.30




    As injustiças sociais que acontecem dentro das famílias são silenciosas, alimentando a exploração e a violência, acomodando as exigências diferentes de respeito à integridade física e psíquica dos indivíduos. Isto é, há tolerância social em relação à subordinação, isso porque não há interferência da política nas relações familiares e do que se passa na esfera doméstica, notadamente, em razão do binário feminino-masculino.




    Sobre o caráter patriarcal na família, Jürgen Habermas se posiciona




    Não existe nenhuma dúvida sobre o caráter patriarcal da família conjugal que formava tanto o núcleo da esfera privada da sociedade burguesa como a fonte originaria das novas experiencias psicológicas de uma subjetividade voltada para si mesma. Contudo, nesse meio-tempo, a crescente literatura feminista aguçou nossa percepção para o caráter patriarcal da própria esfera pública - uma esfera pública que logo se estendeu para além do público leitor, também constituído de mulheres, e assumiu funções políticas. É de se perguntar se as mulheres foram excluídas da esfera pública burguesa da mesma maneira que os trabalhadores, camponeses e a “plebe”, isto é, os homens “dependentes”31




    A dualidade público-privado será analisada em tópico específico, no entanto, convém destacar que “existe uma correspondência entre a caracterização da esfera pública como âmbito da universalidade e da razão e a caracterização da esfera privada como âmbito da particularidade e dos afetos”.32




    A submissão feminina, a naturalização do comportamento imposto pela sociedade à mulher e a sua domesticação fizeram (e ainda fazem) parte da cultura brasileira. A mulher como dona de casa, esposa dedicada, excelente mãe e filha obediente, perpetuou-se na mídia.




    Revistas femininas dos anos 50 e 60 ilustram a realidade das mulheres daquela época, sob o reinado do patriarcalismo. O Jornal das Moças foi uma das revistas mais circuladas entre as mulheres e que tinha como objetivo o entretenimento da mulher branca e de classe média. A mulher periférica e negra, sofreu (e sofre) a submissão ao patriarcado de maneira distinta.
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